
Orientações técnicas sobre Licença de Funcionamento Sanitária dos 
Serviços Odontológicos e de Prótese Dentária, conforme determinado 
pela Portaria 2215/2016. 
 

 
 
De acordo com o art 90 da Lei Municipal nº 13725/04 (institui Código Sanitário 
Municipal), todos os estabelecimentos, serviços e equipamentos de interesse da 
saúde, públicos e privados, instalados no município de São Paulo, devem requerer 
sua inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS ou Licença 
de Funcionamento Sanitária para cada atividade desenvolvida, antes de iniciá-la.  
 
Os consultórios e as clínicas odontológicas (CNAE 8630/5-04), os institutos de 
radiologia odontológica, os institutos de documentação odontológica (CNAE 
8640/2-05) e os laboratórios de prótese odontológica (CNAE 3250-7/06) devem 
requerer Licença Sanitária. 
 
Os consultórios e as clínicas odontológicas (CNAE 8630/5-04), os institutos de 
radiologia odontológica e os institutos de documentação odontológica (CNAE 
8640/2-05) terão inspeção prévia nos estabelecimentos, após a análise dos 
documentos apresentados junto com os anexos XI e sub-anexos XI a e XI b (se 
possuírem equipamentos de interesse a saúde).  
 
Apenas os Institutos de Radiologia Odontológica e os Institutos de documentação 
Odontológica (CNAE 8640/2-05) necessitam solicitar a renovação da licença 
sanitária a cada 3 anos. 
 
Os consultórios e/ou Clínicas Odontológicas que possuírem equipamento de 
radiologia extra-oral – panorâmico ou tomógrafo odontológico estão 
compreendidos no CNAE 8640/2-05 – Serviços de Diagnóstico por Imagem com 
uso de Radiação Ionizante – exceto tomografia, mesmo não sendo institutos de 
radiologia odontológica. Nesse caso, esses consultórios ou clínicas odontológicas 
necessitam solicitar renovação da licença sanitária a cada 3 anos. 
 
As Faculdades de Odontologia devem requerer a Licença Sanitária com o CNAE 
8630/5-04. Caso possuam um setor de radiologia com Equipamento de Raios X 
Panorâmico ou Tomógrafo, além do cadastro como atividade odontológica (CNAE 
8630/5-04), devem solicitar a Licença Sanitária com o CNAE 8640/2-05 - Serviços 
de Diagnóstico por Imagem com uso de Radiação Ionizante – exceto tomografia. 



 
A Licença sanitária pode ser solicitada como pessoa física ou jurídica. Sendo que 
se a solicitação for como pessoa física, o responsável legal e o responsável 
técnico deverão ser o mesmo cirurgião dentista e não poderá haver responsáveis 
técnicos substitutos no cadastro, uma vez que não há possibilidade de 
comprovação de vínculo empregatício. 
 
As solicitações relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS 
que foram deferidas em data anterior a 14/12/2016, foram publicadas no Diário 
Oficial da Cidade - DOC, conforme previsto no Art. 26 da Portaria Municipal nº 
2215/2016 SMS.G. Nesses casos, o período de validade da Licença de 
Funcionamento Sanitária, prevista no Decreto Municipal nº 57.486/16, se inicia na 
data da publicação do cadastro ou, quando houver, da última Atualização do 
CMVS no DOC. Nos casos em que houve posterior alteração de endereço, o 
período de validade da Licença de Funcionamento Sanitária se inicia na data da 
publicação do deferimento da alteração de endereço. 
 
No caso de Licença de Funcionamento Sanitária emitida após a data de 14/12/16, 
conforme o disposto no Artigo 21 do Decreto Municipal nº 57.486, de 01/12/2016, 
o período de validade da Licença de Funcionamento Sanitária se inicia na data do 
seu deferimento, sendo que esta informação está disponível para consulta no sítio 
eletrônico oficial do Sistema de Informação em Vigilância Sanitária do Governo do 
Estado de São Paulo, com acesso através de link disponível na página da 
Secretaria Municipal da Saúde na Internet. 
http://sivisa.saude.sp.gov.br/sivisa/cidadao/cidadaoLicenca.consulta.logic  
 
Recorte dos artigos da Portaria 2215/2016 que se re ferem ao 
licenciamento dos serviços odontológicos.  
 
Art. 3º. Os estabelecimentos, serviços e equipamentos de interesse da saúde 
instalados no município de São Paulo, cujas atividades estão compreendidas no 
Anexo I desta portaria, classificadas de acordo com os códigos da tabela CNAE - 
Fiscal do IBGE passam a ser identificados por meio de um número padronizado 
no Sistema de Informação em Vigilância Sanitária – SIVISA.  
 
§ 4o. Para fins do disposto nesta portaria, ficam definidos:  

 
I. Licença de Funcionamento Sanitária: documento emitido pelos órgãos de 
Vigilância em Saúde que permite o funcionamento dos estabelecimentos, 
serviços e equipamentos instalados no município de São Paulo, que 
desenvolvem atividades de interesse da saúde de acordo com a legislação 
sanitária vigente, cujo dígito identificador de situação do CMVS é um (1).  
 
II. Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde: é o documento emitido pelos 
órgãos de Vigilância em Saúde que contém os dados do estabelecimento ou 



serviço instalados neste município que realizem atividades de interesse da 
saúde, cujo dígito identificador de situação do CMVS é dois (2).  

 
§ 5o. A coluna “Situação CMVS” constante do Anexo I desta portaria identifica se 
a atividade está sujeita ao Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde (2) ou à 
Licença de Funcionamento Sanitária (1). 
 
Art. 9º. O deferimento da solicitação de inscrição no Cadastro Municipal de 
Vigilância em Saúde ou da concessão da Licença de Funcionamento Sanitária 
independe de prévia inspeção sanitária e será concedido ou negado após análise 
dos documentos pela autoridade sanitária.  
 
§ 1o. Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo as atividades consideradas 
de alto risco e enquadradas no anexo I desta portaria na situação “INSPEÇÃO 
PRÉVIA À LICENÇA – SIM”, para as quais a Licença de Funcionamento Sanitária 
somente será concedida após a avaliação técnica das condições sanitárias, por 
meio de inspeção prévia realizada pela autoridade sanitária competente, conforme 
o artigo 15 do Decreto Municipal nº 50.079/ 2008, alterado pelo Decreto Municipal 
57.486, de 1º de dezembro de 2016.  
 
§ 2o. Caso a solicitação referida no “caput” deste artigo seja indeferida, o número 
de CMVS provisório perde a validade, sendo necessária nova solicitação de 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde ou Licença de Funcionamento 
Sanitária, se couber 
 
Art. 11. O período de validade da Licença de Funcionamento Sanitária está 
definido no Anexo I da presente portaria, de acordo com a atividade econômica 
exercida pelo estabelecimento, serviço ou equipamento de interesse da saúde.  
 
Art. 12. Os responsáveis por estabelecimentos, serviços e equipamentos, cujas 
atividades estão obrigadas à renovação da Licença de Funcionamento Sanitária, 
conforme indicado na coluna “RENOVAÇÃO LICENÇA” do anexo I desta portaria, 
devem requerê-la junto ao órgão de vigilância em saúde municipal, por meio de 
entrega dos formulários (Anexo XI e sub-anexos) corretamente preenchidos, 
segundo instruções do Anexo XII que integra esta portaria, acompanhados de toda 
documentação exigida, com antecedência de 90 (noventa) dias antes de expirar 
sua validade. 
 
Art. 13. O deferimento da solicitação de alteração de endereço do 
estabelecimento, serviço ou equipamento independe de prévia inspeção sanitária 
e será realizado após análise dos documentos apresentados, incluindo o ato 
declaratório dos responsáveis de que cumprem a legislação vigente.  
 
§ 1o. Excetuam-se do disposto no “caput” deste artigo as atividades consideradas 
de alto risco e enquadradas no anexo I desta portaria na situação “INSPEÇÃO 
PRÉVIA À LICENÇA – SIM”, para as quais a solicitação de alteração de endereço 



somente será deferida após a avaliação técnica das condições sanitárias, por 
meio de inspeção prévia realizada pela autoridade sanitária competente.  
 
§ 2o. No caso da alteração prevista no “caput” deste artigo será disponibilizada no 
sítio eletrônico oficial do Sistema de Informação em Vigilância Sanitária do 
Governo do Estado de São Paulo – SIVISA a Licença de Funcionamento Sanitária 
com os dados atualizados e novo prazo de validade.  
 
§ 3o. Em caso de mudança de endereço do estabelecimento, serviço ou 
equipamento para outro município, deve ser solicitado o cancelamento do Nº 
CMVS. 
 
 
 

 

 
 
 



 
 

 



DOCUMENTAÇÂO – LICENÇA SANITÁRIA 

 



 

 



 
 

 



 

 
  


